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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO 
DE MÚTUO HABITACIONAL. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CLÁUSULA. INTERPRETAÇÃO. ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. É quinquenal o prazo para a cobrança referente a título executivo 
extrajudicial, formalizado por instrumento público ou particular, 
que representa dívida líquida, nos termos do art. 206, § 5º, I, do 
Código Civil de 2002, o que, in casu, conta-se do encerramento do 
contrato.
3. Hipótese em que a Corte de origem reconheceu a ocorrência da 
prescrição da pretensão autoral, levando em conta o caráter 
particular da relação contratual firmada entres as partes e a liquidez 
da dívida representada no referido instrumento, sendo certo que a 
alteração do julgado, nos termos pretendidos, demandaria a 
incursão no conjunto fático-probatório, notadamente o exame das 
cláusulas dos financiamentos em apreço, providência inviável em 
sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 7 e 5 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
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Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 16 de maio de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO 
DE MÚTUO HABITACIONAL. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CLÁUSULA. INTERPRETAÇÃO. ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. É quinquenal o prazo para a cobrança referente a título executivo 
extrajudicial, formalizado por instrumento público ou particular, 
que representa dívida líquida, nos termos do art. 206, § 5º, I, do 
Código Civil de 2002, o que, in casu, conta-se do encerramento do 
contrato.
3. Hipótese em que a Corte de origem reconheceu a ocorrência da 
prescrição da pretensão autoral, levando em conta o caráter 
particular da relação contratual firmada entres as partes e a liquidez 
da dívida representada no referido instrumento, sendo certo que a 
alteração do julgado, nos termos pretendidos, demandaria a 
incursão no conjunto fático-probatório, notadamente o exame das 
cláusulas dos financiamentos em apreço, providência inviável em 
sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 7 e 5 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pelo ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL para desafiar decisão de minha lavra, em que conheci do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e negar-lhe provimento, com fulcro no art. 

253, parágrafo único, II, "a" e "b", do RISTJ.
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No presente agravo interno, o agravante reitera que houve ofensa ao 

art. 1.022 do CPC/2015, por negativa de prestação jurisdicional, em face de o Tribunal de 

origem ter deixado de se manifestar sobre os pontos arguidos nos embargos de 

declaração.

Defende que a controvérsia diz respeito ao marco inicial e ao prazo 

prescricional aplicável ao caso, sendo inaplicáveis, portanto, os óbices das Súmulas 5 e 7 

do STJ.

Afirma que, "no caso em apreço, incide a regra do art. 205 do 

Código Civil, em detrimento do prazo disposto no artigo 206, § 5º, I, CC/2002, já que não 

se trata de cobrança de dívida líquida constante de instrumento público ou particular, mas 

sim de valores apurados a partir da quitação do contrato de financiamento habitacional 

pelo mutuário" (e-STJ fl. 289).

Alega, ainda, que a jurisprudência do STJ não está consolidada no 

sentido da decisão agravada, colacionando precedentes que entende albergar a tese 

defendida.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado para que 

seja dado provimento ao recurso especial.

Decorrido o prazo sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as razões invocadas, a decisão recorrida não merece 

reparos.

Extrai-se dos autos que o Estado do Rio Grande do Sul, ora 

agravante, ajuizou ação contra a Caixa Econômica Federal que objetiva, em suma, o 

pagamento dos valores relativos ao saldo devedor residual, de responsabilidade do FCVS, 

no montante de R$76.273,20 (setenta e seis mil duzentos e setenta e três reais e vinte 

centavos), atualizado até setembro de 2019, com incidência de correção monetária e juros 

de mora legais

Dito isso, quanto à alegada ofensa ao art. 1.022, do CPC/2015, não 

se vislumbra nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida no acórdão 
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recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a 

controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se podendo confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Ademais, consoante entendimento desta Corte, o magistrado não 

está obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a um 

todos os seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 

para embasar a decisão, como ocorre na espécie.

Nesse sentido:

IPVA. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DO CREDOR FIDUCIÁRIO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO DISTRITAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. LEI LOCAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7 DO STJ. MULTA DO ART. 1026 DO CPC/2015.
1. Inicialmente, em relação aos arts. 141 e 1022 do CPC, deve-se ressaltar que 
o acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor do 
julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução 
da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida 
pela parte recorrente. Vale destacar, ainda, que não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional.
[...]
(REsp 1671609/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017)

Por outro lado, a Corte de origem manteve a sentença, que 

reconheceu a prescrição da pretensão autoral, nos termos do art. 206, §5º, I, do CC/2002, 

entendendo que o início da contagem do prazo prescricional começa a fluir a partir da 

liquidação contratual, e não da data da negativa de cobertura do contrato, como defendido 

pelo ora recorrente (e-STJ fls. 188/191).

Tal entendimento está de acordo com a jurisprudência desta Corte 

no sentido de que é quinquenal o prazo para a cobrança referente a título executivo 

extrajudicial, formalizado por instrumento público ou particular, que representa dívida 

líquida, nos termos do art. 206, § 5º, I, do Código Civil de 2002, (prazo) que, in casu, 

conta-se do encerramento do contrato.

A propósito, destaco precedente:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO. CONTRATO 
HABITACIONAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022.
INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 206 DO 
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CÓDIGO CIVIL. PRAZO PRESCRICIONAL. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
I - Na origem, trata-se de ação de rito ordinário proposta pelo Estado do Rio 
Grande do Sul contra a Caixa Econômica Federal - CEF, postulando o 
pagamento dos valores relativos a cada um dos saldos devedores residuais de 
responsabilidade do FCVS, no montante de R$ 141.551,76 (cento e quarenta e 
um mil, quinhentos e cinquenta e reais e setenta e seis centavos), atualizado 
até abril de 2017, com incidência de correção monetária e juros de mora 
legais. Sentenciando, declarou-se "a prescrição integral do débitos relativo 
ao saldo residual do contrato de financiamento". No Tribunal a quo, a sentença 
foi mantida. Em decisão da Presidência desta Corte, não se conheceu do 
recurso especial.
II - Não há violação do 535 do CPC/73 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como verificado na hipótese.
III - No caso dos autos, a Corte de origem se manifestou expressamente 
sobre o início do prazo prescricional, afastando a tese de que a contagem 
se iniciaria a partir da "negativa da cobertura", conforme se confere do 
seguinte trecho do acórdão: "O termo inicial da contagem do prazo de 
prescrição deve contar a partir da data da liquidação (quitação) dos 
contratos de financiamento e não da data da negativa da CEF em prestar 
a cobertura do FCVS sobre o saldo devedor residual. Nesse sentido, cito 
jurisprudência desta Turma ao abordar a matéria em caso análogo".
IV - Quanto ao prazo, a Corte considerou que se trata de prazo 
quinquenal, por ser a dívida vencida e líquida. É pacífico o entendimento 
desta Corte de que deve incidir o prazo prescricional quinquenal previsto 
no art. 206, § 5º, I, do Código Civil de 2002, quando se trate de títulos 
executivos extrajudiciais, consubstanciados em espécie de instrumento 
particular ou público que veicula dívida líquida. É o que se confere dos 
seguintes precedentes: AgInt no REsp 1.419.757/SC, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 22/3/2017; AgInt 
no AREsp 793.457/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 23/8/2016, DJe 30/8/2016.
V - A verificação da circunstância de se tratar de dívida líquida ou não é 
atividade típica das instâncias ordinárias, cujo reexame, nesta Corte, encontra 
obstáculo no enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Esse é o entendimento desta 
Corte, conforme se confere dos seguintes precedentes: AgInt no REsp 
1.823.959/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
16/11/2020, DJe 19/11/2020; AgInt no REsp 1.836.902/PR, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 30/3/2020, DJe 2/4/2020;
AgInt nos EDcl no AREsp 1.138.095/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 19/3/2019, DJe 26/3/2019.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1708438/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 15/03/2021) (Grifos 
acrescidos).

Nesse mesmo sentido, confiram-se: AgInt no REsp 1419757/SC, 

rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 

22/03/2017; AgInt no AREsp 793.457/PR, rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 30/08/2016.

Cumpre registrar que a alteração do julgado, de modo a se constatar 

que a dívida não é líquida, demandaria a incursão no conjunto fático-probatórios, 
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notadamente o exame das cláusulas dos financiamentos em apreço, providência inviável 

em sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 7 e 5 do STJ.

Nessa linha de raciocínio:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FCVS. COBERTURA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NECESSIDADE 
DE REVISÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E DO CONTEXTO 
FÁTICO- PROBATÓRIO. SUMULAS 5 E 7 DO STJ. APLICAÇÃO.
1. A parte agravante sustenta que a irresignação diz respeito apenas ao prazo 
prescricional e a seu termo inicial. Afirma que, em razão da iliquidez e 
incerteza do valor perseguido, o Tribunal de origem deveria ter aplicado o 
prazo prescricional de 10 anos, previsto no artigo 205 do CC. Salienta ainda 
que "(...) não se trata de cobrança de dívida líquida constante de instrumento 
público ou particular, e sim de valores apurados a partir da quitação do 
contrato de financiamento habitacional pelo mutuário. A principal atribuição 
do FCVS é garantir a quitação, junto aos agentes financeiros, dos saldos 
devedores remanescentes dos contratos de financiamento habitacional 
firmados com mutuários finais do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), em 
relação aos quais tenha havido, quando devida, contribuição ao FCVS. Daí 
resulta que não se trata de cobrança de valor líquido e certo, e sim de valor a 
ser apurado caso a caso, a partir da análise da evolução dos contratos." 
Ademais, manifesta a posição do STJ sobre o tema, alegando que (fl. 796, e- 
STJ): "não se pode negar que a Súmula 278/STJ reconhece que o lapso 
prescricional só se dá a partir da ciência inequívoca da violação do direito 
(Súmula 278: "O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, 
é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral").
2. Nestes termos, verifica-se que o debate processual se esteia em cláusula 
contratual firmada em contrato de financiamento habitacional, e que o 
enfrentamento do tema, no STJ, acarretaria revolvimento do suporte fático- 
probatório dos autos, providência vedada ao Recurso Especial, nos termos das 
Súmulas 5 e 7 do STJ, respectivamente.
3. Além do mais, não se observa pela leitura do acórdão que julgou a Apelação 
que o Tribunal de origem tenha dirimido a controvérsia levando em 
consideração a tese apresentada pelo agravante. É inadmissível Recurso 
Especial quanto à questão inapreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1674251/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES 
SALARIAIS - FCVS
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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